
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 283.112 - SP (2013/0389667-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALESSANDRO RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 
2. O pleito manifestado pela defesa de revogação da prisão cautelar não foi 
apreciado pelo Tribunal a quo, o que torna inviável a análise neste mandamus, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, rejeitar 
os embargos.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 283.112 - SP (2013/0389667-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALESSANDRO RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALESSANDRO RIBEIRO 
DA ROCHA contra acórdão da Quinta Turma, que concedeu ordem de ofício para cassar o 
acórdão proferido pelo Tribunal a quo e anular a decisão de 1º grau que determinou a colheita 
antecipada de provas, desentranhando-se dos autos os elementos produzidos por antecipação, 
nestes termos: 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. ART. 366 DO CPP. SÚMULA 
455/STJ. MERO DECURSO DO TEMPO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM  CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado. 
2. Constata-se que o capítulo da prisão preventiva não foi impugnado pelo 
paciente em seu writ originário perante o TJSP, razão pela qual inviável a 
apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência do 
Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante 
no art. 105, I, 'c', da Constituição da República, que exige decisão de 
Tribunal.
3. Conforme o disposto no art. 366 do CPP, "se o acusado, citado por 
edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a 
produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, 
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312". Ainda, a 
Súmula 455 do STJ estabelece que "a decisão que determina a produção 
antecipada de provas com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente 
fundamentada, não a justificando unicamente o mero decurso do tempo". 
4. Embora não se desconheça o efeito deletério que o transcurso do tempo 
pode causar à memória dos depoentes, forçoso reconhecer que a simples 
menção de que a prova "não pereça com o tempo", na hipótese em apreço, 
não constitui fundamento idôneo a justificar a ouvida antecipada das 
testemunhas, não tendo o temor de esvaziamento da prova sido 
efetivamente comprovado. 
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5. A decisão cautelar que determina a produção antecipada da prova 
testemunhal deve ser motivada, levando-se em consideração os requisitos 
previstos no art. 225 do Código de Processo Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
cassar o acórdão proferido pelo Tribunal a quo e anular a decisão de 1º 
grau que determinou a colheita antecipada de provas, desentranhando-se 
dos autos os elementos produzidos por antecipação." (e-STJ, fls. 106-107.)

A embargante alega, em síntese, que há omissão uma vez que "O v. acórdão 
embargado, embora tenha concedido a ordem de ofício para anular a prova produzida 
antecipadamente, deixou de se manifestar sobre o pedido de expedição de contramandado de 
prisão. Ressalte-se que, à época da impetração do presente habeas corpus, o paciente estava 
solto, razão pela qual o pedido era de expedição de contramandado de prisão" (e-STJ, fls. 
121-123).

Requer, portanto, sejam acolhidos os embargos, determinando a soltura do 
paciente.

É o relatório.
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 283.112 - SP (2013/0389667-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALESSANDRO RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 
2. O pleito manifestado pela defesa de revogação da prisão cautelar não foi 
apreciado pelo Tribunal a quo, o que torna inviável a análise neste mandamus, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos não merecem ser acolhidos.
Dispõe o Código de Processo Penal:

"Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras 
ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão."

Colhe-se do acórdão embargado, na parte que interessa:

"(...) Inicialmente, constata-se que o capítulo da prisão preventiva não foi 
impugnado pelo paciente em seu writ originário junto ao TJSP, não tendo o 
Tribunal a quo exercido cognição sobre a matéria. Como não há decisão de 
Tribunal sobre esse capítulo, inviável a apreciação do tema por esta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância e alargamento inconstitucional 
da hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento 
de habeas corpus, constante no art. 105, I, 'c', da Constituição da 
República, que exige decisão de Tribunal. " (e-STJ, fls. 108-114.)
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Com efeito, os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, 
portanto, a sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.

Nesse sentido, julgado desta Corte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E TRATADOS 
INTERNACIONAIS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
SIMPLES PRETENSÃO DE REVISÃO DO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A ora embargante faz alusão a artigos da Constituição Federal e a 
tratados internacionais que não dizem respeito à controvérsia tratada nos 
autos, cuja análise refoge à competência desta Corte. Ademais, carecem do 
indispensável prequestionamento.
2. A pretensão de rever a conclusão a que chegaram o Tribunal a quo e o 
MM. Juiz de primeiro grau sobre a existência do fato delituoso é inviável na 
via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada. 
Dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que não 
logrou fazer a embargante. Destarte, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando à reversão do julgado, não 
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
4. Embargos declaratórios rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 669.505/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/8/2015.)

A toda evidência, não há o que ser reparado no julgado.
De mais a mais, em relação pleito "genérico" de expedição de contra mandado de 

prisãor, verifica-se que a tese não foi apreciada pelo Tribunal a quo, o que torna inviável a 
análise neste mandamus, sob pena de indevida supressão de instância, conforme reiterada 
jurisprudência desta Corte: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. MÉRITO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. LEGALIDADE. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM 
DE DINHEIRO. JOGOS DE AZAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO. 
MATÉRIA NÃO CONHECIDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO 
CARACTERIZADO. ENUNCIADO DE SÚMULA N. 52 DO STJ. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA DE 1 
ANO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o 

Documento: 1566852 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a 
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
2. A defesa questiona a legalidade da prisão preventiva do paciente, por 
fundamentação inidônea e excesso de prazo na instrução processual. O 
tópico vinculado à fundamentação da segregação cautelar, entretanto, não 
será enfrentado, de ofício, porque representa inovação recursal e indevida 
supressão de instâncias, tendo em vista que esta matéria não foi conhecida 
na impetração originária.
3. Encerrada  a  instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo (enunciado de súmula n. 52 do 
STJ). Mesmo que o aludido enunciado sumular pudesse ser superado, à luz 
dos princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoável duração 
do processo, não reputa-se configurado, na espécie, excesso de prazo hábil 
a permitir a revogação da prisão preventiva do paciente.
4. O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ). (RHC 
62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/09/2015, DJe 08/09/2015).
5. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação do processo, tendo 
em vista a pluralidade de réus (20),  representados por advogados distintos, 
com diversos pedidos de relaxamento das prisões preventivas/concessões 
de liberdade provisória, o que protrai, também, o andamento da ação penal. 
Ademais, a instrução processual está encerrada e o processo se encontra 
concluso para julgamento (sentença).
6. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da ação 
penal, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser reparado, de 
ofício, por este Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).
7. Habeas corpus não conhecido." (HC 352.061/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
01/12/2016)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE CABIMENTO. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. 
PLEITO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  MOTIVAÇÃO DO 
TRIBUNAL COM BASE EM JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS 
ANTERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
NÃO GARANTEM EVENTUAL DIREITO À LIBERDADE PROVISÓRIA. 
SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL E DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO 
ATENDIMENTO A CHAMAMENTO JUDICIAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL.  DECRETADA A REVELIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO NA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.  DESDE A DATA DO DELITO 
ENCONTRAVA-SE FORAGIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. Correta a suspensão do processo e do prazo prescricional, nos termos 
do art. 366 do Código de Processo Penal, uma vez que o recorrente, por 
não ter sido localizado, foi citado por edital, não compareceu ao 
interrogatório e não constituiu advogado para que promovesse sua defesa.
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2. A Corte local não analisou o questionamento relativo ao pedido de 
revogação da prisão preventiva, mas sim trouxe motivação no sentido de se 
tratar de mera reiteração de pedido já julgado no HC n.
0621273-56.2014.8.06.0000, pela Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Ceará, que denegou a ordem por estarem presentes os requisitos 
dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, a gravidade da conduta e 
a garantia da ordem pública.
3. Ordem de habeas corpus denegada." (HC 328.971/CE, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,  DJe 25/11/2016)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0389667-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 283.112 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01825423520138260000  1825423520138260000  20130000591056

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO RIBEIRO DA ROCHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALESSANDRO RIBEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1566852 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  8 de 4


